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ARTIGO
QUAIS SÃO AS FORMAS LEGAIS 

DE DESAPROPRIAÇÃO?

Cidade

Executivo Municipal estuda outra 
forma de reduzir a tarifa de água

RACIONAMENTO

A problemática referen-
te ao serviço de abasteci-
mento de água no muni-
cípio de Tangará da Serra 
foi tema de uma nova reu-
nião entre autoridades lo-
cais. O encontro online foi 
realizado na terça-feira, 
31 de agosto, com a pre-
sença de representantes 
do Executivo Municipal, 
Serviço Autônomo Mu-
nicipal de Água e Esgoto 
(Samae), Poder Judiciário 

Não houve acordo 
em reunião 
realizada junto 
ao Poder Judiciário

O Samae reduziu a distribuição de água à população

e Ministério Público.
“Não é justo a popula-

ção pagar o mesmo preço 
na tarifa de água em um 
momento de racionamen-
to. Vamos buscar acordo 
junto à Justiça e ao Minis-
tério Público para poder-
mos reduzir o valor da ta-
rifa da água nesse período 
de racionamento”, adian-
tou o prefeito, antes da 
reunião, ao destacar que 
o pedido do Município é 
para a redução de 50% do 
valor da tarifa para as pes-
soas atingidas diretamen-
te pelo racionamento.

Contudo, o assunto não 
foi resolvido nesta reu-
nião, pois, de acordo com 
a assessoria de imprensa, 
não houve um acordo 

entre as partes. Agora 
o Executivo Municipal 
está estudando outra for-
ma de reduzir a tarifa de 
água e, em breve, será 
anunciada.

RACIONAMENTO – O 
Samae reduziu desde o 
dia 18 de agosto a distri-
buição de água à popula-
ção, das 7h às 16h. Já nes-
ta semana, com intuito de 
garantir o fornecimento 
de água à população, co-
meçou a alternância no 
abastecimento nos siste-
mas de bombeamento de 
Tangará da Serra.

O sistema de rodízio 
seguirá por tempo inde-
terminado, sendo bairros 
abastecidos das 6h às 18h, 
em dias diferenciados.
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TANGARÁ DA SERRA

Em Sessão Ordinária 
realizada na tarde de 
terça-feira, 31, os vere-
adores aprovaram, em 
Discussão Única, os Pro-
jetos de Lei nº 109/2021 
e nº 12/2021, ambos de 
autoria do Poder Execu-
tivo, que dispõem sobre 
a concessão de isenções 
relativos ao Microem-
preendedor Individual 
(MEI).

Na prática, o projeto 
nº 109/2021 “acrescen-
ta e altera dispositivos 
da Lei 2928/2008, com 
o objetivo de adequar a 

Leis que beneficiam Microempreendedor 
Individual com redução de custos são aprovadas

LARISSA GRELLA / Assessoria

legislação municipal so-
bre a correta aplicação 
do parágrafo 3º do art. 
4º da Lei Complementar 
123/2006 e Resolução 
CGSIM 59/2020, no que 
diz respeito à redução à 
zero (0,00) de todos os 
custos relativos à aber-
tura, inscrição, registro, 
funcionamento, alvará e 
licença relativas ao Mi-
croempreendedor Indivi-
dual (MEI)”.

Já o Projeto de Lei 
Complementar nº 
12/2021 tem como obje-
tivo adequar a legislação 
municipal sobre a corre-
ta aplicação do parágrafo 
3º do art. 4º da Lei Com-

plementar 123/2006 e Re-
solução CGSIM 59/2020, 
no que diz respeito à 
redução à zero (0,00) de 
todos os custos relativos 
à abertura, inscrição, re-
gistro, funcionamento, 
alvará e licença relativos 
ao Microempreendedor 
Individual (MEI).

Aprovadas por una-
nimidade (11x0) as me-
didas visam estimular à 
economia local e amparar 
atividades atingidas pela 
pandemia Covid-19. A 
Lei segue para sanção 
do Executivo Municipal 
e entra em vigor a partir 
da data de publicação 
no Diário Oficial.

Estabelecida pela Constituição Federal, a desapropriação é o 
procedimento administrativo em que o poder público, me-
diante prévia declaração de necessidade pública, utilidade pú-
blica ou interesse social, institui a tomada de propriedade de 
um particular ou de órgão estatal mediante justa indenização 
ou por meio de títulos da dívida pública.
Com isso, pode-se afirmar que a desapropriação nada mais é 
do que a prevalência do interesse público sobre o particular 
para atender a função social do bem em questão. Existem qua-
tro tipos de desapropriação: direta, indireta, confiscatória e 
sancionatória.
A direta, prevista no Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365/41, ocorre 
quando há uma necessidade pública, geralmente são situações 
emergenciais, que ocorrem para atender ao interesse e neces-
sidade pública e o interesse social. Nessa modalidade, o poder 
público impõe ao proprietário a perda do bem, em contraparti-
da, ele receberá indenização prévia, justa e em dinheiro.

Já a desapropriação indireta é 
uma desapropriação irregular, 
surge quando o poder público 
se apropria do bem particular 
sem observar os requisitos da 
declaração de utilidade públi-
ca e da indenização prévia. 
Cabe ao particular requerer na 
Justiça o seu direito de indeni-
zação decorrente do ato ilíci-

to. Os casos em que se aplicam a desapropriação por utilidade 
pública também estão descritos no Art. 5º do Decreto-Lei nº 
3.365/41.
Com caráter compulsório, a desapropriação confiscatória é a 
expropriação de terra utilizada para o cultivo de plantas psi-
cotrópicas e não autorizadas. A CF dispõe sobre essa questão 
no Art. 243, autorizando o poder público a tomar o imóvel. 
Nessas situações não é previsto qualquer tipo de indenização, 
inclusive, o proprietário pode sofrer outras sanções previstas 
em legislação por estar utilizando a terra para plantio ilegal.
Por último, a desapropriação sancionatória ocorre quando o 
proprietário não dá finalidade útil ao bem, ou seja, quando 
não há o cumprimento de sua função social. Nesses casos, o 
poder público pode tomar para si a propriedade urbana ou 
rural (para fins de reforma agrária).
Quando se tratar de bens públicos, a desapropriação somente 
poderá ocorrer por meio de autorização legislativa e que o ex-
propriante tenha posição hierárquica superior ao expropriado, 
ou seja, não poderá acontecer desapropriação de ente federati-
vo superior por ente federativo inferior.
Por toda a complexidade que envolve o tema, em qualquer um 
dos tipos de desapropriação, é essencial contar com o suporte 
de especialistas para garantir que os direitos do proprietário 
sejam respeitados pela administração pública, especialmente 
quando se tratar do valor justo da indenização.
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Existem quatro 
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desapropriação: 
direta, indireta, 
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